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REQUERIMENTO D COM PROCESSO 21/2015 DE 25/06/2015 

Promovente: 

Ver. ADILSON AMADEU (PTB) 

Ementa: 

REQUER A CONSTITUIÇÃO DE COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO PARA 
APURAR E ANALISAR OS CONTRATOS, CUSTOS E SERVIÇOS PRESTADOS PELA 
EMPRESA DE TECNOLOGIA UBER, ATRAVÉS DE SEU APLICATIVO PARA 0 
TRANSPORTE INDIVIDUAL REMUNERADO NO MUNICiP10 DE SÃO PAULO. 

' 
Observações: 
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Parlamentar de Inquérito para apurar e 
analisar os contratos, custos e serviços 
prestados pela Empresa de Tecnologia 
UBER, através de seu aplicativo para 

PRESIDENTE 	
o 

transporte de passageiro individual 
r 	r 

remunerado no Município de São Paulo. 

• M 
Considerando, a atividade ilegal exercida pela I  

Empresa UBER no município, cuja finalidade é a prestação de transporte público 
• N 

	

individual remunerado de passageiros, ou seja, praticado por não taxistas; 	 1 
N 

k"  
r2 

Considerando, que o uso de aplicativos para a oferta t-...'• 
de transporte remunerado em carros particulares é atividade privativa dos ' 
profissionais taxistas, portadores de certificação específica para exercer a ; 
profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da prestação do serviço,  
conforme Lei Federal N° 12.468, de 26/agosto/2011, que regulamenta a profissão I- (' 
bem corno a Lei Federal, 12.587/2012; 

1 
:z,... 

Considerando, que na Cidade de São Paulo, o serviço 
é regido pela Lei 7.329/69 bem corno pela LEI N° 15.676, de 18 de dezembro de 

O 	2012 sendo claro em seu Artigo 10  que expressamente vedada a pratica de 	• 

transporte remunerado individual de passageiros sem que o veículo esteja 
autorizado para esse fim; 

Considerando, que a UBER não se enquadra em 
nenhuma legislação para a prestação de serviço transporte, ou seja, impera a 
total ausência de regulamentação por parte do poder público municipal, onde, 
aliás, a fixação de tarifas, para o cálculo da "corrida", é feita pela própria empresa 
através de seu aplicativo; 

Considerando, prejuízos aos consumidores na medida 
em que a tarifa não é tabelada; o acesso ao valor cobrado apenas se dá após a 
finalização da corrida, força o pagamento obrigatório por cartão de credito; 
inexiste qualquer obrigatoriedade de requisitos mínimos de segurança, conforto, „................. 	  
higiene, qualidade dos se . • • i 
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Considerando ainda, a proliferação dos veículos 
clandestinos na cidade, ligados a este aplicativo, onde diante da falta de recursos 
do Poder Público em acabar definitivamente com esta ilegalidade, é a razão de 

. 	 existir do presente requerimento. 

Requeiro, diante das considerações, a Douta Mesa e 
ouvido o Egrégio Plenário, com fundamento no artigo 33 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo e artigo 30 e seguintes do regimento Interno da Câmara 
Municipal, seja constituída a Comissão Parlamentar de Inquérito, integrada por 09 
(nove) membros e com prazo de funcionamento de 120 (cento e vinte) dias, 
prorrogáveis na forma do artigo 97 do Regimento Interno da Câmara Municipal d- . 
São Paulo, com a finalidade acima apresentada. 
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